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Impetrada: Prefeita do Município de Damião – Adv.: Alysson Wagner 
Corrêa Nunes.

Remetente: Juízo de Direito da Comarca de Barra de Santa Rosa.

EMENTA:  REMESSA  OFICIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. PUBLICAÇÃO PARA 
POSSE. LONGO TEMPO ATÉ A NOMEAÇÃO. 
CONVOCAÇÃO SOMENTE POR IMPRENSA 
LOCAL.  PERDA  DO  PRAZO  PELA 
CANDIDATA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCESSÃO.  PERIODO  LONGO  PARA 
NOMEAÇÃO.  PUBLICIDADE  DO  ATO  DE 
NOMEAÇÃO  ATRAVÉS  DE  SEMANÁRIO 
OFICIAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
RAZOABILIDADE.  EXIGÊNCIA  DE 
NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.   PRECEDENTES 
DO  STJ  E  DO  TJ/PB.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO.  APLICAÇÃO DO § 1º DO ART. 
557 DO CPC.  SEGUIMENTO NEGADO.

- Há entendimento pacífico da Corte Superior 
no sentido de que caracteriza violação ao 
princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada fase de concurso público apenas 
mediante publicação do chamamento em 
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diário oficial quando passado considerável 
lapso temporal entre a realização ou a 
divulgação do resultado da etapa 
imediatamente anterior e a referida 
convocação, uma vez que é inviável exigir 
que o candidato acompanhe, diariamente, 
com leitura atenta, as publicações oficiais.

Vistos etc,

Trata-se de Remessa Oficial determinada pelo Juízo 
de Direito da Comarca de Barra de Santa Rosa, em face da Sentença 
proferida nos autos do Mandado de Segurança impetrado por Irivânia 
de  Lima  Gomes contra  ato  omissivo  da  Prefeita  do  Município  de 
Damião.

A Impetrante buscou o Judiciário com objetivo de ver 
assegurado o direito à posse no cargo de Professor, arguindo que foi 
aprovada em quarto lugar quando a previsão no Edital do Concurso foi 
de 37 (trinta e sete) vagas. Ocorre que, não fora informada da sua 
nomeação, sem qualquer publicidade.

Nas  informações  (fls.  48/53),  a  autoridade 
argumentou que o ato convocatório foi publicizado de maneira correta, 
com publicação nos órgãos oficiais, além de que no edital de abertura 
do concurso não havia previsão de convocação/nomeação pessoal dos 
candidatos aprovados.

Sentenciando (fls. 77/82), o Magistrado concedeu a 
segurança  determinando  a  convocação  pessoal  da  impetrante  para 
nomeação e posse no cargo de Professora PI.

Devidamente intimadas da sentença, as partes não 
apresentaram recurso voluntário (fls. 91-v). 

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de 
Justiça não vislumbrou hipótese para sua manifestação (fls. 97/99).

É o relatório.
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Decido

Verifica-se  que  a  impetrante  se  submeteu  ao 
Concurso Público do Município de Damião, em 2008, com previsão de 
37 (trinta e sete) vagas para professor, sendo que obteve aprovação em 
quarto lugar, conforme se infere da lista de aprovados no resultado final 
(fl. 23).

Ocorre que,  a impetrante fora nomeada em 18 de 
março de 2011, com publicação no jornal oficial do Município. Ou seja, 
sem qualquer comunicação pessoal para a candidata.

Além  do  que a  impetrada  não demonstrou que a 
convocação fora efetuada de maneira a satisfazer a publicidade que o 
ato administrativo necessitava, posto que, já havia transcorrido quase 
03 (três) anos do concurso até a nomeação da impetrante.

Outrossim, acerca da matéria debatida, vem decidindo 
a jurisprudência pátria que a nomeação  do candidato, quando 
transcorrido longo prazo temporal, deve ser efetivada pessoalmente, 
sob pena de violação ao princípio da razoabilidade.  Nesse sentido 
decidiu o Colendo STJ, bem como este Egrégio Tribunal Tabajarino:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO 
EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO. 
ELIMINAÇÃO  DO  CERTAME  NO  EXAME  PSICOTÉCNICO.  
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ORDEM  DEFERIDA  PARA 
PARTICIPAÇÃO NAS ETAPAS SEGUINTES. CUMPRIMENTO 
DA  ORDEM  JUDICIAL  PELO  ESTADO  DA  BAHIA  NO 
MOMENTO EM QUE O AGRAVANTE SE ENCONTRAVA SEM 
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  EFICAZ 
INTIMAÇÃO.  INSUFICIENTE  A  CONVOCAÇÃO,  EM 
CONCURSO  PÚBLICO,  APENAS  POR  DIÁRIO  OFICIAL.  
NECESSIDADE  DE  REPETIÇÃO DO ATO,  DEVENDO SER 
OBSERVADA A CONVOCAÇÃO PESSOAL DO CANDIDATO. 
AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  Constatada  a  
irregularidade  na  representação  processual,  cabe  ao  
Magistrado suspender do processo e intimar a parte para  
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que possa sanar a falta. Inteligência do art. 13 do CPC. 2.  
In  casu,  extrai-se  dos  autos  que,  no  período 
compreendido entre a renúncia do Advogado e antes que  
o ora agravado fosse instado a constituir  novo patrono  
para regularizar  a sua representação processual,  foram 
praticados  atos  no  processo  que  lhe  causaram  efetivo  
prejuízo,  em  especial,  a  convocação  para  a  etapa 
seguinte  do  certame,  em  cumprimento  à  ordem 
mandamental.  Assim,  incabível,  na  espécie,  a 
convalidação do referido ato pela aplicação do princípio do  
pas de nullité sans grief. 3. De acordo com o princípio 
constitucional da publicidade, insculpido no art. 37,  
caput,  da  Constituição  Federal,  é  dever  da 
Administração conferir aos seus atos a mais ampla 
divulgação  possível,  principalmente  quando  os 
administrados forem individualmente afetados pela  
prática do ato. Precedentes (AgRg no RMS 23.467/PR,  
Rel.  Min.  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  DJe 
25.3.2011). 4. Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA 
desprovido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  165135  BA 
2012/0074291-2,  Relator:  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES 
MAIA  FILHO,  Data  de  Julgamento:  16/04/2013,  T1  -  
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/04/2013)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO 
PARA NOVA ETAPA. EDITAL PUBLICADO EM DIÁRIO 
OFICIAL. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE O TAL 
CHAMAMENTO E A REALIZAÇÃO DA FASE 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.  1. Trata-se de mandado de segurança 
impetrado por candidato aprovado em concurso público 
contra ato que o teria excluído do certame. O impetrante 
recorrente alega que, apesar de ter tomado conhecimento 
da sua aprovação na primeira etapa do concurso por meio 
de edital, somente nove meses após isso é que houve a 
convocação para a perícia médica. Entende violado seu 
direito, por não ter sido intimado pessoalmente para a 
avaliação médica.  2. Há entendimento pacífico nesta 
Corte no sentido de que caracteriza violação ao 
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princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada fase de concurso público apenas 
mediante publicação do chamamento em diário 
oficial quando passado considerável lapso temporal 
entre a realização ou a divulgação do resultado da 
etapa imediatamente anterior e a referida 
convocação, uma vez que é inviável exigir que o 
candidato acompanhe, diariamente, com leitura 
atenta, as publicações oficiais.  3. Na espécie, o 
recorrente foi convocado para a avaliação de títulos do 
certame em edital publicado em 27.1.2009, sendo 
convocado genericamente nesse mesmo edital para 
avaliação médica em 1.9.2009. 4. E, mesmo não havendo 
previsão expressa no edital do certame de intimação 
pessoal do candidato acerca de sua nomeação, em 
observância aos princípios constitucionais da publicidade 
e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, 
mormente em face do longo lapso temporal decorrido 
entre as fases do concurso (mais de 8 meses), comunicar 
pessoalmente o candidato sobre a nova fase, para que 
pudesse exercer, se fosse de seu interesse, o exame 
médico.  5. Recurso ordinário em mandado de segurança 
provido”.  (RMS 34.304/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/09/2011, DJe 14/09/2011)

MANDADO DE SEGURANÇA CONCURSO PUBLICO CURSO 
DE FORMAÇÃO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PUBLICADO NO 
DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO  APENAS  NA  VERSÃO 
IMPRESSA  NENHUMA  COMUNICAÇÃO  EM  MEIOS 
ELETRÔNICOS CONSIDERÁVEL LAPSO TEMPORAL ENTRE 
0 RESULTADO FINAL E A CONVOCAÇÃO DO CAND DATO 
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  PRECEDENTES  DESTA 
CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. Há entendimento pacífico  
nesta  Corte  no  sentido  de  que  caracteriza  violação  ao  
princípio da razoabilidade a convoçação para determinada 
fase de concurso o público apenas mediante publicação  
do  chamamento  em  diário  oficial  quando  passado  
considerável  lapso  temporal  entre  a  realização  ou  a  
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divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior  
e a referida convocação, uma vez que é inviável exigir  
que  o  candidato  acompanhe,  diariamente,  com  leitura 
atenta,  as  publicações oficiais  .  Precedentes.  STJ;  RMS 
33.132; Proc. 2010/0195225-1; SC; Segunda Turma; Rel.  
Min.  Mauro  Campbell  Marques;  Julg.  01/12/2011;  DJE  
09/12/2011 TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
99920120008555001  -  Órgão  (3ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  
Relator Saulo Henriques de Sá e Benevides - j. em 06-03-
2013 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO  E 
CONSTITUCIONAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE 
+PENITENCIÁRIO.  CONVOCAÇÃO  PARA  PARTICIPAÇÃO 
NO  CURSO  DE  FORMAÇÃO.  PUBLICAÇÃO  ATRAVÉS  DE 
DIÁRIO  OFICIAL.  INSUFICIÊNCIA.  DECURSO  DE 
CONSIDERÁVEL  LAPSO  TEMPORAL  ENTRE  A 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO CERTAME E A ETAPA 
PRETENDIDA. DEVER DA ADMINISTRAÇÃO EM REALIZAR 
AMPLA  ;DIVULGAÇÃO  DOS  SEUS  ATOS.  NECESSIDADE 
DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  INOBSERVÂNCIA  DOS 
PRINCÍPIOS  PA  RAZOABILIDADE  E  DA  PUBLICIDADE.  
PRECEDENTES IDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E  
DESTA CORTE. CONCESSÃO DA ORDEM MANDAMENTAL.  
Consoante  jurisprudência  do  STJ,  com  o  princípio  da  
publicidade, expressamente previsto no art. 37, caput, da  
CR/88, os atos da Administração devem ser providos da  
mais ampla divulgação possível a todos os administrados  
e, ainda com maior razão, aos sujeitos individualmente  
afetados. Desarrazoável é exigir que os cidadãos devam 
ler diariamente o diário oficial e jornais locais, bem como 
acessem  constantemente  a  internes,  para  não  serem 
desavisadamente afetados nos seus direitos. - Mesmo não 
havendo  previsão  expressa  no  edital  do  certame  de 
intimação pessoal do candidato acerca de sua nomeação,  
em  observância  aos  princípios  constitucionais  da  
publicidade e da razoabilidade,  a  Administração Pública  
deveria,  mormente  em  face  do  longo  lapso  temporal  
decorrido entre as fases do concurso mais de 1 ano e sete  
meses,  comunicar  pessoalmente  a  candidata  acerca  de 
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sua  nomeaç  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
99920120008761001 - Órgão (Tribunal Pleno) - Relator  
DES. JOSÉ RICARDO PORTO - j. em 13-02-2013 

Desta feita, diante dos inúmeros julgados desta Corte 
de Justiça, bem como precedentes do Superior Tribunal de Justiça, e em 
nome  da  celeridade  e  economia  processuais,  faz-se  perfeitamente 
aplicável,  no  presente  caso,  o  disposto  no  art.  557,  do  Código  de 
Processo  Civil,  o  qual  dispõe  que  o  relator  negará  seguimento  ao 
recurso se manifestamente inadmissível, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, vejamos:

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do  
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

Desta  forma,  amparado  em todos  os  fundamentos 
expostos  acima,  NEGO  SEGUIMENTO à  remessa  oficial,  com 
fundamento no art. 557 do CPC, mantendo a sentença combatida nos 
mesmos termos.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r

37

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque   7


